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TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO Nº /06 


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através da Promotoria de Justiça de Proteção à Saúde Pública da Comarca de _______________, situada na Rua___________, neste ato representada pelo Promotor de Justiça __________________, de um lado e, de outro, o MUNICÍPIO DE __________________, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor___________________, e pela Secretaria Municipal de Saúde, doutor _______________e, como anuente, o Diretor da _____Regional de Saúde, ____________, a teor do disposto no artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 e 


CONSIDERANDO 


1. os aspectos humanitário, social, preventivo e democrático do ordenamento jurídico brasileiro, ao priorizar os direitos à vida, à saúde e à dignidade humanas, consoante expressamente disposto no artigo 1º, inciso III; artigo 5º, caput; artigo 6º e artigo 196, todos da Constituição Federal de 1988; 


2. o preconizado no artigo 196 da Lei Maior: "A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação"; 


3. o contido no artigo 197 da Magna Carta ao estabelecer que: "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle"; 


4. que o inciso I, do artigo 18, da Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, e que o inciso II, do artigo 13, do Código de Saúde do Estado, referem ser de responsabilidade do gestor municipal do Sistema Único de Saúde-SUS o dever de: "planejar, organizar, gerir, executar, controlar e avaliar as ações e serviços de promoção e atenção integral à saúde, no âmbito municipal"; 


5. que a direção municipal do SUS tem a obrigação de proporcionar adequada atenção básica à saúde dos usuários, onde através de um conjunto de ações e serviços restritos a esse primeiro nível de proteção à saúde individual ou coletiva, dentro dos planos de complexidade tecnológica existentes, procura-se prevenir doenças, alcançar o diagnóstico, promover saúde e alcançar o tratamento e reabilitação dos pacientes; e 


CONSIDERANDO, também 


6. que a atenção básica é formada pelas seguintes especialidades: clínica médica, pediatria, obstetrícia e ginecologia, inclusive as emergências referentes a essas áreas e que uma vez viabilizada sua boa organização, tal fato propicia que a quase totalidade das necessidades e problemas de saúde da população restem resolvidos, assegurando, por esse motivo, os princípios e diretrizes norteadores do SUS. 


7. que essas premissas podem ser comprovadas através da Portaria nº 648, de 28 de março de 2006 (NOTA:1 Apenas para lembrança, salienta-se que Termo de Compromisso de Gestão, em razão do consignado no Anexo II da Portaria nº 399/GM, de 22/02/06, deve ser pactuada até o final deste ano.) , quando afirma ser de incumbência das Secretarias Municipais de Saúde a garantia de acesso a serviços de saúde de qualidade e resolutivos na atenção básica, na medida em que: 

"2.1 - Compete às Secretarias Municipais de Saúde e ao Distrito Federal: 

I - organizar, executar e gerenciar os serviços e ações de Atenção Básica, de forma universal, dentro do seu território, incluindo as unidades próprias e as cedidas pelo estado e pela União; 

II - incluir a proposta de organização da Atenção Básica e da forma de utilização dos recursos do PAB fixo e variável, nos Planos de Saúde municipais e do Distrito Federal; 

III - inserir preferencialmente, de acordo com sua capacidade institucional, a estratégia de Saúde da Família em sua rede de serviços, visando à organização sistêmica da atenção à saúde; 

IV - organizar o fluxo de usuários, visando a garantia das referências a serviços e ações de saúde fora do âmbito da Atenção Básica; 

V - garantir infra-estrutura necessária ao funcionamento das Unidades Básicas de Saúde, dotando-as de recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes para o conjunto de ações propostas; 

VI - selecionar, contratar e remunerar os profissionais que compõem as equipes multiprofissionais de Atenção Básica, inclusive os da Saúde da Família, em conformidade com a legislação vigente; 

VII - programar as ações da Atenção Básica a partir de sua base territorial, utilizando instrumento de programação nacional ou correspondente local; 

VIII - alimentar as bases de dados nacionais com os dados produzidos pelo sistema de saúde municipal, mantendo atualizado o cadastro de profissionais, de serviços e de estabelecimentos ambulatoriais, públicos e privados, sob sua gestão; 

IX - elaborar metodologias e instrumentos de monitoramento e avaliação da Atenção Básica na esfera municipal; 

X - desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organizacionais de qualificação de recursos humanos para gestão, planejamento, monitoramento e avaliação da Atenção Básica; 

XI - definir estratégias de articulação com os serviços de saúde com vistas à institucionalização da avaliação da Atenção Básica; 

XII - firmar, monitorar e avaliar os indicadores do Pacto da Atenção Básica no seu território, divulgando anualmente os resultados alcançados; 

XIII - verificar a qualidade e a consistência dos dados alimentados nos sistemas nacionais de informação a serem enviados às outras esferas de gestão; 

XIV - consolidar e analisar os dados de interesse das equipes locais, das equipes regionais e da gestão municipal, disponíveis nos sistemas de informação, divulgando os resultados obtidos; 

XV - acompanhar e avaliar o trabalho da Atenção Básica com ou sem Saúde da Família, divulgando as informações e os resultados alcançados; 

XVI - estimular e viabilizar a capacitação e a educação permanente dos profissionais das equipes; e 

XVII - buscar a viabilização de parcerias com organizações governamentais, não governamentais e com o setor privado para fortalecimento da Atenção Básica no âmbito do seu território." 


CONSIDERANDO, AINDA 


8. ser o Município, através de sua Secretaria Municipal de Saúde, por via de conseqüência, o responsável pela construção e plena implementação das ações e dos serviços de baixa complexidade, não sendo permitido que tais atuações possam ser transmitidas, repassadas a outrem; 


9. que após esta Promotoria de Justiça ter realizado levantamento de dados sanitários, tornou-se possível diagnosticar que a população usuária do SUS não está conseguindo usufruir, com a qualidade e resolutividade esperadas, recursos mínimos de atenção à saúde, sem a necessidade de deslocamento para outros centros, na medida em que dos indicadores de saúde pesquisados apurou-se ___________________________ (NOTA:2 Verificar a situação concreta, pois de acordo com este Centro de Apoio o(a) Colega poderia partir de cinco indicadores de saúde que, por amostragem, são capazes de revelar inadequações elementares ou insuficiências graves, que tendem a repercutir negativamente na saúde da população; nada impedindo que outras circunstâncias possa vir a tona quando da adoção de providências para se chegar a um resultado.) , bem como que o Município, acaso não apresente outra alternativa, permanecerá em condição compreendida como inadequada ao cumprimento de seus deveres constitucionais de prestação de saúde pública; 


10. que essas circunstâncias representam substancial risco e/ou dano não somente à saúde, mas também à própria dignidade das pessoas que utilizam esses serviços, predominantemente as carentes de recursos materiais, visto ainda serem as maiores usuárias do Sistema Único de Saúde; 


11. a necessidade de se possibilitar o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, sem que haja qualquer tipo de constrangimento ou discriminação quanto à espécie de atendimento, seja ele de urgência, emergência ou mesmo eletivo; 


12. o disciplinado pela Lei Estadual nº 14.254, de 04 de dezembro de 2003, ao assegurar direitos aos usuários do SUS neste Estado, bem como a recente edição da Carta dos Direitos de Usuários da Saúde, editada pelo Ministério da Saúde ao buscar proporcionar a melhoria da qualidade do atendimento à saúde dos usuários, baseando-se em seis princípios: 1) direito ao acesso ordenado e organizado aos sistemas de saúde; 2) direito ao tratamento adequado e efetivo para seu problema; 3) direito ao atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer discriminação; 4) direito a atendimento que respeite à sua pessoa, seus valores e seus direitos; 5) responsabilidades do cidadão para que seu tratamento aconteça de forma adequada; e 6) direito ao comprometimento dos gestores da saúde para que os princípios anteriores sejam cumpridos; 

13. o contido no artigo 127, da Constituição Federal, que dispõe ser "o Ministério Público instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis"; 


14. o disposto no artigo 129, inciso II, da mesma Carta Constitucional, bem como no artigo 120, inciso II, da Constituição do Estado do Paraná, que atribuem ao Ministério Público a função institucional de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia"; 


16. o contido no artigo 197, da Constituição Federal, que estabelece serem "de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle"; 


17. que o Plano de Metas Institucional em Saúde para o biênio 2006/2008 apresenta duas prioridades a serem perseguidas pelas ações ministeriais no Paraná: 1) adequada implementação e execução de ações e serviços de atenção básica à saúde e 2) a intensificação de relações institucionais produtivas com o controle social; 


18. por fim, constatada a situação de desatendimento que se apresenta na espécie, que sugere busca de solução extrajudicial imediata, com o escopo de considerar, sempre, o imperativo indeclinável da implementação e consolidação do Sistema Único de Saúde como alternativa de prestação de saúde à sociedade, e com fulcro no disposto no artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei da Ação Civil Pública (LF nº 7.347/85), segundo o qual "os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial"; 


R E S O L V E M 



celebrar o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, em conformidade com as cláusulas e condições seguintes, passando-se a denominar, para este fim, o MUNICÍPIO DE ________________, como COMPROMITENTE, o Ministério Público do Estado do Paraná de COMPROMISSÁRIO e o Diretor da ____Regional de Saúde como ANUENTE. 


CLÁUSULA PRIMEIRA 


O COMPROMITENTE , no prazo de _______, obriga-se a garantir cobertura vacinal da terceira dose de tetravalente em crianças menores de um ano de idade, relacionada à difteria, tétano, coqueluche e hemófilos influenza B (HIB), a fim de que atinja índice de proteção aos infantes maior ou igual a 95% (noventa e cinco por cento), uma vez que tal providência se constitui em requisito mínimo para a transferência do PAB, consoante se infere do Capítulo III, item 3, inciso II, da Portaria nº 648, de 28 de março de 2006 e constatou-se que a percentagem encontra-se abaixo da porcentagem exigida. 


CLÁUSULA SEGUNDA 


O COMPROMITENTE assume o compromisso de, no prazo de ____________dias, implantar ou adequar (NOTA:3 Dependerá da situação concreta do Município, havendo a necessidade de verificar quais profissionais faltam em concreto.) programa de atenção ao pré-natal, propiciando o constante aumento do número de nascido vivos de mães com quatro ou mais consultas anteriores ao nascimento das crianças, bem como a obrigação de atuar para garantir às parturientes o direito à presença de acompanhante durante o trabalho de parto, de forma a resultar respeitada as regras dispostas no Capítulo III, item 3, inciso I, alínea "b", da Portaria nº 648, de 28 de março de 2006, além do disciplinado na Lei nº 11.108, de 7 de abril de 2005 e no artigo 2º, inciso XVI, da Lei Estadual nº 14254, de 04 de dezembro de 2003, respectivamente, com o objetivo de humanizar o atendimento, aumentar a segurança e melhorar a qualidade do atendimento às gestantes, minimizando, assim, riscos e sofrimentos às futuras mães e seus bebês, atentando-se para a necessidade de garantir acesso ao parto, de acordo com a complexidade e a qualidade necessárias. 


CLÁUSULA TERCEIRA 


O COMPROMITENTE obriga-se a, no prazo de __________ dias, adequar os recursos humanos da(s) unidade(s) de saúde, no intuito de que tais estabelecimentos contem com equipe multiprofissional composta por médico, enfermeiro, cirúrgião dentista, auxiliar de consultório dentário, ou técnico em higiene dental, auxiliar de efermagem ou técnico de enfermagem e agente comunitário de saúde, sem prejuízo, se necessário, do concurso de outros profissionais de saúde (NOTA:4 Capítulo I, item 3, inciso III, da Portaria nº 648/06.) , os quais deverão seguir as atribuições comuns e específicas, o processo de trabalho e de educação permanente explicitados no Caítulo I, itens 5, 6 e 7 e no Anexo I, itens 1 e 2, da Portaria nº 648/06, além da adoção de providências para que as unidades contenham os itens de infra-estrutura e obedeçam à exigência de cadastramento apontada no Capítulo I, itens 3 e 4, da aludida Portaria, respectivamente. 


CLÁUSULA QUARTA 


O COMPROMITENTE também se obriga a, no prazo de __________dias, dar existência e colocar em funcionamento Pronto-Atendimento 24 Horas, com o propósito de bem e permanentemente acolher o usuário do SUS para diagnóstico, cuidados básicos e, na hipótese de se mostrar necessário, promover o encaminhamento do paciente à unidade hospitalar adequada, seguindo o fluxo acordado quanto à referência e contra-referência, observando o disposto no Capítulo III, item 2, da Portaria n.º 2048/GM, de 5 de novembro de 2002, sobretudo quanto às atribuições, dimensionamento e organização assistencial, recursos humanos e físicos, medicamentos, rotinas dos procedimentos e estruturação da grade de referência, em consonância, ainda, com a Política Nacional de Atenção às Urgências, instituída através da Portaria nº 1863/GM, de 29 de setembro de 2003; 


CLÁUSULA QUINTA 


O COMPROMITENTE assume o compromisso de, no prazo de _______________dias, viabilizar que a atenção básica seja desenvolvida, em caráter de exclusividade e de modo direto, pelo gestor municipal, diante da assertiva de que não há possibilidade do Município transferir a outrem as ações e serviços que envolvam a atenção básica, inclusive assegurando a "promoção e desenvolvimento de ações intersetoriais, buscando parcerias e integrando projetos sociais e setores afins, voltados para a promoção da saúde, de acordo com prioridades e sob a coordenação da gestão municipal" (Capítulo II, item 4, inciso VI, da Portaria n° 648/06). 


CLÁUSULA SEXTA 


A avaliação formal e a fiscalização do cumprimento do presente compromisso ficam a cargo do COMPROMISSÁRIO, com o auxílio da __ Regional de Saúde, que para tal desiderato, poderá lançar mão de todos os meios administrativos e jurídicos admissíveis, sem prejuízo da atuação de outros órgãos competentes para tanto. 


CLÁUSULA SÉTIMA 


Os prazos ora avençados terão sua contagem iniciada a partir da data da assinatura do presente TERMO. 


CLÁUSULA OITAVA 


Pelo descumprimento das obrigações assumidas neste TERMO, o COMPROMITENTE fica sujeito, desde já, à multa diária de R$ _______, sem prejuízo das ações que eventualmente venham a ser propostas e de execução específica das obrigações assumidas, bem como de outras hipóteses de responsabilização legal pertinentes. 


CLÁUSULA NONA 


As partes elegem o foro de __________ para dirimir eventuais problemas decorrentes do presente TERMO. 

E, por estarem assim compromissados, firmam este TERMO em 4 (quatro) vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, com comunicação ao Conselho Municipal de Saúde. 



__________________, _____de ______________ de 2006. 


Promotor de Justiça 


________________________________________ 

Prefeito Municipal de _______ 


____________________________________________ 

Secretário Municipal de Saúde de __________ 


__________________________________________ 

Diretor da _____ Regional de Saúde - anuente 

